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APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  DIREITOS  AUTORAIS. 
UTILIZAÇÃO  DE  SISTEMA  DE  SEGURANÇA  SEM 
AUTORIZAÇÃO  DO  AUTOR.   EXTINÇÃO  DO  PROCESSO 
COM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO.  RECURSO.  NÃO 
COMPROVAÇÃO  DA  AUTORIA  DO  SISTEMA.  NÃO 
DESINCUMBÊNCIA DO ONUS PROBANDI. ARTIGO 373, I, DO 
CPC. APELO DESPROVIDO.

- Em conformidade com a Jurisprudência pacífica e uniforme dos 
Tribunais  pátrios  atinente  ao  ônus  da  prova,  notadamente  do 
Colendo Superior Tribunal de Justiça: “Nos termos do art. 333, I do 
CPC, caberá ao autor a demonstração dos fatos constitutivos do seu 
direito e ao réu a demonstração dos fatos extintivos modificativos 
ou impeditivos do direito do autor”1.

-  De  acordo  com  o  entendimento  jurisprudencial  dominante, 
mutatis  mutandis “Fundando-se  o  pedido  vestibular  de 
indenização, na alegação de violação de direitos autorais, por uso 
indevido  ou  desautorizado  de  fotografias  em  jornal,  cabe  ao 
suplicante comprovar  o fato  constitutivo de seu suposto direito, 
consistente na efetiva autoria das aludidas fotografias,  inclusive 
diligenciando para realização da necessária prova técnica, sob pena 
de improcedência da ação”2.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos,  em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
1 AgRg no AREsp 245.185/RN, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 4ª TURMA, 17/09/2013.
2 TJ-MG 200000034229550001, Rel. SILAS VIEIRA, 02/10/2001, 20/10/2001.



Paraíba,  à  unanimidade,  negar provimento ao  recurso,  nos termos do voto  do relator, 
integrando a decisão a súmula de julgamento juntada à fl. 84.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto por Luiz André Virgínio da 
Silva contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca da Capital, 
nos autos da ação declaratória de violação de direitos autoriais c/c  indenização por danos 
morais e materiais, proposta pelo ora apelante em face de Eronildo Cavalcanti dos Santos e 
Disk Taxi Central de Reserva Ltda.

O  magistrado  de  base  extinguiu  o  processo  com  julgamento  do 
mérito por entender que o autor não se desincumbiu de provar o direito alegado, nos 
termos do art. 373, I, CPC.

Irresignado,  o  autor  recorre  aduzindo  a  autoria  incontroversa  do 
invento, o registro no Cartório Toscano de Brito,  a necessidade de proteção do projeto 
científico, a ocorrência de perdas e danos materiais e morais.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 77)

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, os 
autos não foram remetidos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, §1º, 
do RITJPB, c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório. 

VOTO

Afigura-se  fundamental  aduzir  que  o  ponto  central  da  discussão 
prende-se a criação de um aparelho denominado “potão de pânico” a ser instalados em 
pontos  estratégicos  no  veículo  dos  taxistas  e  que  deve  ser  acionado  sempre  que  o 
motorista estiver em situação de risco perante possíveis assaltos.

Conforme relatado, o MM. Juiz a quo julgou improcedente o pedido 
inicial, sob o fundamento de não ter o autor comprovado o depósito do pedido de patente 
junto ao INPI, nos termos da Lei da Propriedade Industrial nº 9.279/96 e o Ato Normativo 
nº 127/97.

À  luz  de  tal  conjuntura,  portanto,  faz-se  mister  asseverar  que,  à 
procedência do pleito, nos termos da Lei da Propriedade Industrial n. 9.279/1996, afigura-
se imprescindível a comprovação inequívoca do pedido de patente, in verbis:



“Art.  6º  Ao  autor  de  invenção  ou  modelo  de  utilidade  será 
assegurado  o  direito  de  obter  a  patente  que  lhe  garanta  a 
propriedade, nas condições estabelecidas nesta Lei.”

Nos termos da legislação de regência,  apenas o pedido de patente 
devidamente deferido assegura ao inventor a sua proteção, nos termos do art. 42, in verbis:

“Art.  42.  A  patente  confere  ao  seu  titular  o  direito  de  impedir 
terceiro,  sem  o  seu  consentimento,  de  produzir,  usar,  colocar  à 
venda, vender ou importar com estes propósitos:”

In casu, uma invenção desprovida do pedido de patente não tem sua 
proteção legal, ônus o qual recai, na hipótese vertente, sobre a pessoa do promovente, ora 
insurgente, conforme preceitua a norma inscrita no artigo 373, do CPC, in verbis: 

Art. 373. O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito do autor.

Logo, vislumbra-se que  a questão há de ser decidida com base na 
teoria do ônus da prova que, como se sabe, está muito clara no artigo 373, CPC, o qual  
prescreve competir ao autor o ônus da prova dos fatos constitutivos de seu direito e, ao 
réu, o ônus de provar qualquer fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito do 
autor. Este é o ensinamento de Humberto Theodoro Júnior3: 

“No  processo  civil,  onde  quase  sempre  predomina  o  princípio 
dispositivo, que entrega a sorte da causa à diligência ou interesse da 
parte,  assume especial  relevância  a  questão  pertinente  ao  ônus  da 
prova”. 

Esse ônus consiste na conduta processual exigida da parte para que a 
verdade dos fatos por ela arrolados seja admitida pelo juiz. Não há um dever de provar, 
nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há um simples 
ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a causa se não provar os fatos 
alegados e do qual  depende a existência do direito subjetivo que pretende resguardar 
através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não 
provado é o mesmo que fato inexistente.

No  dizer  de  Kisch,  o  ônus  da  prova  vem  a  ser,  portanto,  a 
“necessidade  de  provar  para  vencer  a  causa,  de  sorte  que  nela  se  pode  ver  uma 

3 in Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, 18ª  ed., Forense, 1999, p. 421.



imposição e uma sanção de ordem processual”.4

O STJ adota entendimento dominante neste sentido, in verbis:

“[…] Nos termos do art. 333, I do CPC, caberá ao autor a demonstração 
dos fatos constitutivos do seu direito e ao réu a  demonstração dos 
fatos extintivos modificativos ou impeditivos do direito do autor. 4. 
Agravo regimental não provido”5.

TRIBUTÁRIO - AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL - INSS - 
COMPETÊNCIA  -  FISCALIZAÇÃO  -  AFERIÇÃO  -  VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO  -  ÔNUS  DA  PROVA.  1.  Em  se  tratando  de  ação 
anulatória,  incumbe  ao  autor  o  ônus  da  prova,  no  tocante  à 
desconstituição do crédito já notificado ao contribuinte, em face da 
presunção de legitimidade e veracidade do ato administrativo, sendo, 
pois,  necessário  prova  irrefutável  do  autor  para  desconstituir  o 
crédito. 2. O artigo 333, incisos I e II, do CPC dispõe que compete ao 
autor fazer prova constitutiva de seu direito; e ao réu, prova dos fatos 
impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do  direito  do  autor. 
Embargos  acolhidos  para  sanar  omissão relativa  ao  ônus da prova, 
sem efeitos modificativos6.

Processual  civil.  Responsabilidade  civil.  Código  do  Consumidor. 
Ônus da prova. Inexistência de provas dos fatos alegados na petição 
inicial. Decisões anteriores fundadas nas provas acostadas aos autos. 
Impossibilidade  de  reexame.  Súmula  7/STJ.  Não  comprovação  dos 
alegados  danos  materiais  e  morais  sofridos.  -  Ao autor,  incumbe a 
prova  dos  atos  constitutivos  de  seu  direito.  -  Em  que  pese  a 
indiscutível  aplicação  da  inversão  do  ônus  da  prova  ao  CDC,  tal 
instituto não possui aplicação absoluta. A inversão deve ser aplicada 
“quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for 
ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências”.7

Por sua vez, essencial salientar que os mais vários Tribunais pátrios, 
inclusive  esta  Egrégia  Corte  de  Justiça,  adotam posicionamento  semelhante,  conforme 
fazem prova os seguintes julgados:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROPRIEDADE  INDUSTRIAL  E 
INTELECTUAL.  AÇÃO  COMINATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE 
DEFERIMENTO DO PEDIDO DE PATENTE. MERA EXPECTATIVA 
DE DIREITO.

4 apud, Kisch, p. 421.
5 STJ, AgRg AREsp 245.185/RN, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 4ª TURMA, 17/09/2013, 20/09/2013.
6 STJ, EDcl no REsp 894571/PE, Rel. Min. Humberto Martins, 01/07/2009.
7 STJ – REsp 741393/PR – Relatora: Ministra Nancy Andrighi - DJe 22/08/2008.



1.A  propriedade  industrial  tem  proteção  constitucional,  visando 
estimular  o progresso técnico e científico,  considerando o interesse 
social  e  econômico  do  país.  A  par  disso,  em  vista  de  uma  maior 
proteção ao autor da criação industrial,  bem como a especificação e 
desenvolvimento  da  matéria,  foi  editada  a  Lei  nº  9.279  de  1996, 
conhecida como Lei de Propriedade Industrial, na qual é limitado o 
âmbito  de atuação da  proteção aos  direitos  relativos  à  propriedade 
industrial.
2.A autora postulou registro de patente  de invenção junto  ao INPI 
(Instituto  Nacional  de  Propriedade  Industrial),  sob  o  sob  o  nº  PI 
10037-60-8 A2, o qual, todavia, não foi analisado, segundo consulta ao 
site do instituto.
3.O  art.  44  da  Lei  de  Propriedade  Industrial  estabelece  que,  para 
pleitear a proteção que confere a lei, o interessado deve ser titular da 
patente.  Antes  disso,  detém o  titular  do  depósito  do  pedido  mera 
expectativa de direito, consoante entendimento da melhor doutrina e 
jurisprudência sobre o tema em análise.
4.Aplicável ao caso em tela o art. 45 da Lei de Propriedade Industrial, 
que disciplina que à pessoa de boa fé que, antes da data de depósito 
ou de prioridade de pedido de patente, explorava seu objeto no País, 
será  assegurado  o  direito  de  continuar  a  exploração,  sem ônus,  na 
forma e condição anteriores.
5.A  empresa  demandada  não  praticou  qualquer  das  condutas 
tipificadas como concorrência desleal, haja vista que não demonstrado 
que os sócios da ré se valeram de informações comerciais da autora 
para captar clientes, ônus que impunha à empresa autora e do qual 
não se desincumbiu, a teor do que estabelece o art. 333, I, do CPC.
6. Ressalte-se, ainda, que a concorrência desleal pressupõe a prática 
ilícita para obtenção de clientela atuando em evidente prejuízo dos 
concorrentes, sendo que aquela se caracteriza em função dos meios 
empregados que, no caso dos autos, seria a utilização de dispositivo 
inovador  produzido pela  parte  autora  e  reconhecido como tal  pelo 
Instituto  Nacional  de  Propriedade  Industrial,  mediante  o  devido 
registro.  Por  conseguinte,  sem  a  obtenção  desta  condição  essencial 
para caracterização do meio desleal empregado, isto é, o registro da 
patente, descaracterizado está a alegada concorrência desleal. Negado 
provimento  ao  recurso.  (Apelação  Cível  Nº  70054524202,  Quinta 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luiz Lopes do 
Canto, Julgado em 11/09/2013)

No cenário dos autos, portanto, percebe-se que o apelante não trouxe 
indícios  concretos  acerca  da  autoria  da  invenção  alegadamente  contrafeita,  sobretudo 
porque não veiculara referências concretas e inequívocas a esse respeito, mas sim, limitara-
se a trazer um documento registrado no Cartório Toscano de Brito o que não assegura a 
proteção requerida, o que inviabiliza totalmente a pretensão.



Sob o referido prisma, pois, assevere-se que a falta de comprovação 
do alegado demonstra a falta de interesse de agir autoral:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO NÃO  ESPECIFICADO. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE CANCELAMENTO DE REGISTRO. 
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.  FALTA  DE 
COMPROVAÇÃO  DO  ALEGADO  REGISTRO  EM  CADASTRO 
RESTRITIVO  DE  CRÉDITO.  Caso  em  que  o  autor  não  juntou 
qualquer prova do registro que pretende cancelar, restando evidente 
a  falta  de  interesse  de  agir.  SENTENÇA  MANTIDA.  APELO 
IMPROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº  70071377279,  Décima  Segunda 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Guinther Spode, 
Julgado em 23/02/2017) 

Destarte, como o recorrente não demonstrou que realmente é o autor 
da  invenção  constante  dos  autos,  não  há  como  acolher  o  pleito  de  reforma  por  ele 
formulado.

Em razão de tais considerações tecidas acima,  nego provimento ao 
apelo, mantendo a sentença atacada em todos os seus termos.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, à unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo. 
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  do 
Excelentíssimo Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 25 de abril de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 02 de maio de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator


